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O recolhimento da Contribuicdo Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), instituida pela Lei Complementar n. 70, de 1991, em fungdo do
faturamento decorrente da venda de mercadorias no més de abril de 1995 da empresa XYZ, deveria ser realizado, na forma da legisla¢éo de regéncia, no valor
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) até o dia 10 do més seguinte.

A referida empresa néo realizou nenhum pagamento a titulo de COFINS relacionado com o més de abril de 1995. Também n&o ajuizou nenhuma acéo tendo
como objeto o recolhimento de COFINS em razéo do faturamento no més de abril de 1995.

Em relagdo a COFINS devida em fungdo do faturamento no més de abril de 1995, a empresa aludida apresentou ao Fisco Federal no final do més de maio de
1995, por forga de exigéncia legal, uma declaragdo, com natureza de confissdo de divida, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Diante da auséncia do
pagamento pertinente, houve inscrigdo tempestiva desse valor na Divida Ativa da Unido e ajuizamento tempestivo de execucéo fiscal para a cobranga em juizo.
Doravante esse valor serd mencionado como DEBITO A.

Em relagdo & COFINS devida em fungdo do faturamento no més de abril de 1995, a empresa aludida foi autuada e notificada pela fiscalizacéo tributaria federal,
no dia 22 de maio de 2002, para pagar o valor originario de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com os acréscimos legais devidos. A autuacéo fiscal adotou como
fundamentos legais expressos o art. 2.° da Lei Complementar n. 70, de 1991, e o art. 45 da Lei n. 8.212, de 1991. Diante da auséncia do pagamento pertinente e
de impugnacao da exigéncia fiscal, houve tempestiva inscricdo desse valor na Divida Ativa da Unido e ajuizamento tempestivo de execugdo fiscal para a
cobranga em juizo. Doravante esse valor sera tratado como DEBITO B.

Em junho de 2010, o representante legal da empresa XYZ formulou requerimento administrativo perante o dirigente da unidade da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) responsavel pelas inscricdes e cobrangas judiciais no sentido do cancelamento das inscricdes e extingdo das execugdes fiscais.
Argumentou-se: a) que os dois valores (DEBITO A e DEBITO B) em cobranga judicial foram atingidos pela decadéncia tributaria e, portanto, os respectivos
créditos estavam extintos e b) em relagéo ao DEBITO A, sequer houve a constitui¢do do crédito pela via do langamento tributario, como exigido pelo art. 142 do
Cédigo Tributario Nacional.

O referido dirigente da unidade da PGFN solicita parecer no qual seja analisado, para cada um dos débitos de COFINS mencionados (DEBITO A e DEBITO B):

a) se houve consumagcéo da decadéncia tributaria e

b) quais as providéncias a serem adotadas em fungdo da resposta dada ao quesito anterior.
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